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APRESENTAÇÃO





    A emergência de pedagogias outras




    Iniciamos a apresentação do livro Pedagogias emergentes: princípios e práticas sinalizando a respeito do seu processo de construção. Afinal, entendemos que toda produção acadêmica tem uma história, parte das relações que tecemos com a realidade. O processo de construção desta obra teve início no mês de julho do ano de 2024. Inicialmente, a nossa ideia era produzir um livro sobre a Pedagogia, reunindo estudos e pesquisas a respeito de um conjunto de problemáticas advindas de legislações e políticas educacionais brasileiras, que incide no funcionamento e na organização do curso de Pedagogia no Brasil, na identidade do pedagogo, bem como trazer à tona a discussão sobre o campo epistemológico da Pedagogia e seu estatuto científico. Trata-se de questões importantes, intrigantes, instigantes e primordiais, que já são colocadas em destaque no debate acadêmico brasileiro há mais de três décadas.




    No entanto, ao longo de reuniões desenvolvidas para pensarmos sobre a obra, fomos refletindo, problematizando, compreendendo exigências mais prementes da atualidade. Assim, chegamos ao consenso sobre a necessidade de uma obra que pudesse apresentar novos tensionamentos, provocações e, mais do que respostas, perguntas sobre a demanda de Outras Pedagogias para o contexto educacional contemporâneo. Desse modo, foi tomando corpo entre os organizadores a ideia de que o livro estaria muito mais voltado à problematização das Pedagogias Emergentes que são requeridas por outros sujeitos sociais, historicamente invisibilizados, os quais questionam os fundamentos da Pedagogia Moderna e sua não resposta para questões que os interpelam na vida cotidiana.




    Nesse cenário, ressaltamos a diversidade de estudantes que têm adentrado o contexto da educação superior, sobretudo, por meio da adoção das políticas afirmativas e de reserva de vagas para estudantes negros, indígenas, quilombolas, oriundos das escolas públicas e, mais recentemente, pessoas travestis e transexuais. Esses “outros sujeitos” que adentram o espaço universitário requerem que as suas histórias, os seus saberes, os seus modos de vida sejam reconhecidos e valorizados no ambiente acadêmico. Por isso, a nossa perspectiva em pensar sobre Pedagogias Emergentes se basilou, especificamente, na possibilidade de aprofundar a reflexão sobre novas epistemologias para esses grupos sociais.




    Ao longo das reuniões de organização do livro, nós três (os organizadores) fizemos uma pesquisa para a delimitação dos conceitos de Pedagogia, Pedagogia Crítica e Pedagogias Emergentes. Assim, chegamos à conclusão de que as Pedagogias Emergentes colocam em foco os sujeitos sociais. Cabe lembrar, todavia, que nem todas as Pedagogias que se denominam emergentes o são. Há aquelas que são “oportunistas”, alinhadas às perspectivas neoliberais e empresariais, buscando manter o status quo da sociedade. As Pedagogias Emergentes, na nossa visão, estão alicerçadas nas pautas de grupos sociais marginalizados. São aquelas comprometidas com a valorização dos saberes, das histórias e das pautas de grupos sociais que estiveram alijados dos processos educativos no âmbito da escola moderna.




    As Pedagogias Emergentes são aqui concebidas como práxis pedagógicas (no plural) que interrogam os cânones da modernidade, passando a expressar as histórias, as vozes e as lutas de grupos subalternizados e historicamente excluídos, evidenciando os seus modos de viver como elementos válidos e importantes para o campo educacional. Nesse sentido, as Pedagogias Emergentes buscam evidenciar outras formas de fazeres educativos, que revelem as experiências, os saberes e os modos de vida de outros sujeitos, abrindo deslocamentos e giros epistemológicos outros nas formas de pensar a produção do conhecimento, induzindo a outras maneiras de construção de saberes, em articulação com os conhecimentos historicamente construídos pela humanidade.




    Cabe lembrar que a Pedagogia Moderna foi historicamente comprometida a viabilizar a educação da elite para a elite, segregando povos, seus modos e manifestações culturais, fatos esses evidenciados, especialmente, nos currículos escolares e nas práticas educativas. À medida que os sujeitos silenciados começaram a se organizar em vozes potentes e articuladas, criou-se a urgência de configuração de novas teorias e práticas pedagógicas que pudessem romper com esse sistema opressor, possibilitando a expressão das diversidades como elemento constituinte da vida humana.




    Tendo isso em vista, o objetivo do livro é discutir a epistemologia da Pedagogia na sua perspectiva crítica e abrir espaços para a compreensão de novos horizontes epistemológicos expressos nas Pedagogias Emergentes Contemporâneas (PEC). Entre elas, citamos: a Pedagogia Decolonial e Intercultural; as Ecopedagogias para a justiça socioambiental; a Pedagogia do Sentido; a Pedagogia do Brincar; a Pedagogia Criativa; a Pedagogia para as relações étnico-raciais, entre outras.




    Estamos conscientes de que este livro não esgota o debate sobre as Pedagogias Emergentes. Pelo contrário, abre espaços e caminhos para novos movimentos, estudos e pesquisas que estão produzindo conhecimento de novas Pedagogias, que dialogam com as histórias de vida, as lutas históricas e as identidades de diferentes sujeitos. Partindo dessa ideia, dialogamos com pesquisadores que estão vinculados a essa perspectiva emancipatória da Pedagogia e, então, trazemos algumas colaborações que foram possíveis neste momento.




    Abrindo o livro, temos o capítulo escrito por Maria Amélia Santoro Franco e Jefferson da Silva Moreira, intitulado “Da Pedagogia Crítica às Pedagogias Emergentes: uma utopia necessária?”. Nele, os pesquisadores tecem discussões contemporâneas sobre os fundamentos epistemológicos da Pedagogia Crítica e suas articulações com as Pedagogias Emergentes, pensadas a partir das pautas específicas de grupos sociais excluídos de maneira histórica, numa sociedade marcadamente desigual, com interesses antagônicos e relações sociais pautadas em processos de opressão e dominação. Os autores concluem o capítulo apontando que há pontos epistemológicos importantes que estruturam os fundamentos da Pedagogia Crítica, assim como as Pedagogias Emergentes possuem outros fundamentos que se agregam aos da Pedagogia Crítica. Ambos, conceitos e práxis, são complementares e se coadunam ao momento atual.




    O capítulo 2, “Repensando Paulo Freire, sua Pedagogia Crítica e a política do pós-colonialismo”, de autoria de Henry Armand Giroux, estudioso da Pedagogia Crítica e um dos primeiros pesquisadores da área nos Estados Unidos, tece reflexões relevantes, como indica o título, sobre a Pedagogia de Paulo Freire e a Política do Pós-Colonialismo. Nesse sentido, ao longo do texto, o pesquisador destaca que, em todo o mundo, muitas sociedades profundamente enraizadas em práticas coloniais e no racismo sistêmico estão novamente a invocar a linguagem desumanizadora da opressão colonial para justificar a exclusão e a violência. Defende que a obra de Paulo Freire assume uma relevância extraordinária e urgente. Considera, assim, que a sua pedagogia revolucionária fornece uma estrutura poderosa para desmantelar as ideologias que sustentam o colonialismo e a opressão sistêmica. Giroux conclui suas reflexões apontando que a Pedagogia de Freire representa um roteiro vital para a recuperação da capacidade de ação, para a promoção de uma política de resistência e para o desenvolvimento de valores anticapitalistas que confrontam a opressão e preveem possibilidades de transformação.




    O capítulo 3, intitulado “Perspectiva decolonial e intercultural: por uma Pedagogia insurgente”, de autoria da professora Vera Maria Candau, referência nacional nessa discussão, discorre sobre os fundamentos da perspectiva decolonial e intercultural, considerando-a uma Pedagogia insurgente. Para Candau, Pedagogias insurgentes são capazes de desestabilizar, desconstruir, criar, construir e propor, bem como identificar perspectivas teórico-práticas que apontem para outro horizonte de sentido, outras formas de desenvolver processos educacionais que se confrontem com as tendências dominantes, marcadas pela lógica da modernidade, centrada na racionalidade, no universalismo e no eurocentrismo. Para a autora, estamos vivendo um momento histórico desafiador. A matriz moderna continua vigente com força renovada e adquirindo novas maneiras de expressão. Globalização, neoliberalismo, mercantilização, desigualdades, desumanização são algumas de suas características. Finaliza seus escritos com uma convocação à insurgência que permita superar a perspectiva moderna e colonial vigente na nossa sociedade e nos processos educacionais.




    “Ecopedagogias decoloniais para a cidadania global e a justiça socioambiental” é o título do capítulo 4, de autoria de João Colares da Mota Neto e Danilo Romeu Streck. No decorrer do texto, os autores apresentam algumas reflexões epistemológicas e ecoético-políticas sobre as chamadas “ecopedagogias decoloniais” comprometidas com um projeto civilizatório, marcado pela cidadania global e pela justiça socioambiental. Os autores concluem suas reflexões apontando que as ecopedagogias decoloniais não veem os povos como objeto de conhecimento, mas como criadores de práticas epistêmicas e políticas de afirmação da vida. Cabe aos intelectuais das universidades despirem-se do seu ego soberano para que possam entender que toda a soberania reside nas teias da vida, na terra, nas águas, nas florestas, nas folhas e no planeta.




    David Moises Barreto dos Santos, no capítulo 5, intitulado “Pedagogia do Sentido na Vida: princípios, saberes e práticas”, discorre sobre os seus fundamentos e a concebe como uma concepção pedagógica inspirada no pensamento fenomenológico-existencial-humanista de Viktor Frankl (1905-1997), neuropsiquiatra e filósofo austríaco, sobrevivente de quatro campos de concentração, professor da Universidade de Viena e fundador da Logoterapia e Análise Existencial. Ela tem como centro o desenvolvimento integral do ser humano, que é permanentemente orientado para um sentido na vida, isto é, uma tarefa pessoal e única, que remete a algo ou alguém diferente de si mesmo, perante cada situação concreta da existência. O autor defende que a Pedagogia do Sentido na Vida nasce como uma proposta para os desafios contemporâneos da existência e da educação. E exige uma visão que vá além do mero acúmulo de conhecimentos e habilidades, abrangendo o ser humano em sua totalidade, em sua busca profunda por sentido, que é um vetor central do seu desenvolvimento.




    O capítulo 6, de autoria de Osmar Hélio Alves Araújo, Ivan Fortunato e Emerson Augusto de Medeiros, utiliza a metáfora “Ser Professor e os sentidos de uma Pedagogia Criativa — que nem João-de-Barro” para discutir a Pedagogia de todas as pessoas que exercem, ou exercerão, a docência como um processo criativo, construtor e cativante, capaz de transcender caminhos já rotulados por definições teóricas. As letras “S” e “P” (em “Ser” e “Professor”) estão dispostas aí de forma maiúscula de modo proposital, pois visam representar aqueles que escolhem “Ser Professor — que nem João-de-Barro”, cujos nomes possivelmente jamais figurarão na lista dos educadores “mais influentes do mundo”, mas que, a cada dia, na inquietude de suas ações, pouco a pouco, insistem em humanizar, a si e ao outro. Dentre as conclusões apresentadas pelos pesquisadores, está o destaque de que uma das lições mais dolorosas que o joão-de-barro nos ensina é a necessidade implacável de cada um ser o que é, a fim de inspirar o outro. Frequentemente, nos vemos imersos no hábito de imitar os demais, priorizando o culto das aparências em vez das essências. Talvez essa seja a parte mais difícil na Pedagogia tal qual joão-de-barro: ser aquilo que se é e, assim, viver e não apenas sobreviver.




    O capítulo 7, de autoria de Marta Alencar dos Santos, intitulado “Enegrecendo a Pedagogia: culturas das infâncias negras em perspectiva”, a partir de discussões e provocações realizadas pelo Movimento Negro e em diálogo com as culturas (re)produzidas pelas crianças negras pequenas, propõe-se a refletir sobre as bases epistemológicas da Pedagogia, abrindo possibilidades para reinterpretá-la e ressignificá-la numa perspectiva decolonial, antirracista e menos adultocêntrica, em que os saberes das crianças negras pequenas sejam acolhidos e tomados como orientadores de epistemologias pedagógicas outras. A autora conclui que as culturas infantis das crianças negras pequenas trazem uma rica contribuição para o campo da Pedagogia, apresentando uma perspectiva epistemológica que valoriza a diversidade de saberes e experiências gerados em suas vivências cotidianas. Essas culturas desafiam visões adultocêntricas e eurocêntricas da educação, ao destacar as crianças como agentes ativos, que criam e recriam significados e práticas culturais próprias.




    O capítulo 8, intitulado “A Pedagogia do Brincar: princípios e práticas”, de autoria de Silvia Cinelli Quaranta, discorre que, ao pensar em uma Pedagogia do Brincar, em geral, a primeira coisa que nos vem à mente são crianças brincando na escola, rindo, correndo e criando. É certo que essas situações ocorrerão, porém, não é por esse prisma que, no texto, o brincar será observado. O ponto de partida será o professor, bem como sua prática pedagógica. Para a autora, brincar não é uma atividade exclusiva da criança, acontece em todas as faixas etárias, de diferentes modos e contextos, e se apresenta de modo diferenciado na espécie humana por envolver capacidades mentais superiores. O brincar que acontece na escola, com intencionalidade e dentro de uma práxis na qual o objeto primeiro é o professor, sua prática pedagógica e a teoria que o sustenta, é diferente da perspectiva do brincar em uma clínica de Psicologia ou de um setting psicopedagógico. Ele é um brincar pedagógico, desenvolvido a partir de uma Pedagogia do Brincar.




    O último capítulo do livro, produzido por Simone do Nascimento Nogueira, cujo título é “A Pedagogia da Escuta na perspectiva freiriana — constituindo a escuta pedagógica”, dialoga sobre uma Pedagogia da Escuta na concepção de Paulo Freire. A autora assume a Pedagogia como ciência da educação, uma ciência que nos possibilita pressupor a necessária intercomunicação entre pesquisa e transformação, entre teoria e prática, entre consciência e intencionalidade. Além disso, defende os pressupostos da Pedagogia Crítica, do ponto de vista freiriano, para cientificizar a escuta como um conhecimento, por meio da pesquisa e do confronto teoria e prática, com a intencionalidade de qualificá-la. Para Simone, a Pedagogia da Escuta sob a perspectiva freiriana, a partir da escuta pedagógica, trouxe contribuições que evidenciaram a necessidade de avançarmos na construção de práticas docentes que respeitem a fala de crianças, jovens e adultos. Na visão da autora, podemos, dialogando verdadeiramente com o outro, escutando-o com amorosidade, empatia e respeito, estimular, no contexto dos espaços em que a educação se materializa, a solidariedade, promover a participação e a colaboração.




    Esperamos que as reflexões apresentadas neste livro possam gerar novos questionamentos, interrogações e, quiçá, a produção de novos conhecimentos sobre Pedagogias Outras, com possibilidades de reinvenção e movimentos de insurgências e resistências!




    Os organizadores




    Santos (SP), Feira de Santana (BA), Mossoró (RN), 10 de maio de 2025.


  




  

    
CAPÍTULO 1





    Da Pedagogia Crítica às Pedagogias Emergentes:




    uma utopia necessária?




    Maria Amélia Santoro Franco




    Jefferson da Silva Moreira




    Introdução




    Este capítulo objetiva trazer à baila uma discussão contemporânea sobre os fundamentos epistemológicos da Pedagogia Crítica e suas articulações com as Pedagogias Emergentes, pensadas a partir das pautas específicas de grupos sociais historicamente excluídos numa sociedade marcadamente desigual, com interesses antagônicos e relações sociais pautadas em processos de opressão e dominação.




    As Pedagogias Emergentes são aqui concebidas como práxis pedagógicas (no plural) que interrogam os cânones da modernidade, passando a expressar as histórias, as vozes e as lutas de grupos subalternizados e historicamente excluídos, evidenciando os seus modos de viver como elementos válidos e importantes para o campo educacional. Nesse sentido, as Pedagogias Emergentes buscam evidenciar outras formas de fazeres educativos que revelem as experiências, os saberes e os modos de vida de outros sujeitos, abrindo deslocamentos e giros epistemológicos outros nos modos de pensar a produção de conhecimento, induzindo a outras maneiras de construção de saberes, em articulação com os conhecimentos historicamente construídos pela humanidade.




    Assim, cabe destacar que as reivindicações de grupos historicamente marginalizados para que suas histórias e trajetórias de vida também sejam contadas e incorporadas aos currículos escolares e às práticas pedagógicas requerem a construção de outras Pedagogias, as quais emergem das próprias especificidades, necessidades e modos característicos de vida desses indivíduos.




    A Pedagogia Moderna foi historicamente comprometida a viabilizar a educação da elite para a elite, segregando povos, seus modos e manifestações culturais, fato esse evidenciado, especialmente, nos currículos escolares e nas práticas educativas. À medida que os sujeitos silenciados começam a se organizar em vozes potentes e articuladas, cria-se a urgência de configuração de novas teorias e práticas pedagógicas que possam romper com esse sistema opressor, possibilitando a expressão das diversidades como elemento constituinte da vida humana.




    Tomando como parâmetro esses princípios, este capítulo se propõe a questionar os fundamentos da Pedagogia Moderna, evidenciando suas contradições e limitações para corresponder às demandas emergentes que esses grupos sociais possuem como direito de que sejam reconhecidos e validados. Para tanto, a questão que nos guia neste capítulo é: como os fundamentos epistemológicos da Pedagogia Crítica podem contribuir para produzir reflexões e práticas com as Pedagogias Sociais Emergentes?




    O texto está organizado em cinco seções. Na introdução em destaque, evidenciamos o objetivo, a questão de pesquisa e os fundamentos teórico-epistemológicos orientadores do estudo. A seção na sequência trata dos princípios da Pedagogia Crítica e dos seus fundamentos epistemológicos. A seção intitulada “Incorporaçoes históricas que produziram novas interpretações à Pedagogia Crítica” realça o papel das teorias crítico-reprodutivistas e da abordagem materialista histórico-dialética e marxiana como elementos centrais dessa abordagem. Já a seção seguinte trata dos princípios das Pedagogias Emergentes e das suas proposições teóricas em corresponder às necessidades e às perspectivas anunciadas por diferentes grupos e movimentos sociais. Por fim, as considerações finais, em que apresentamos respostas para a questão de pesquisa anunciada, bem como os apontamentos de pautas específicas de pesquisa a serem assumidas pelos que se preocupam com tais questões.




    Esta pesquisa se desenvolve a partir de metanálises de investigações críticas já produzidas pelos autores (Franco; Moreira, 2023; Franco, 2022; Franco, 2021), acrescidas de novas compreensões advindas de análise de outros autores que agregam e enriquecem o espaço de conhecimento das Pedagogias Críticas, em articulação com os recentes movimentos sociais que têm colocado em cena novos sujeitos e novos cenários analíticos.




    Pedagogia Crítica: princípios e fundamentos epistemológicos




    Historicamente, pode-se afirmar que nem toda teoria social crítica corporificou-se em uma Pedagogia Crítica.1 Há teorias sociais críticas que provêm da Sociologia, da Filosofia ou mesmo da Antropologia, ou da própria Pedagogia, que subsidiaram perspectivas críticas à Pedagogia, mas não se corporificaram em uma Pedagogia Crítica. Consideramos que as teorias da educação modulam referenciais para a configuração de processos de formação humana, cabendo à Pedagogia, como ciência da práxis educativa (da/para a educação), organizar, avaliar e perseguir práticas que permitam a busca de compreensão teórica e prática desses processos educativo-formativos.




    Paulo Freire foi aquele que, incorporando teorias sociais críticas que compuseram sua formação, organizou a perspectiva epistemológica da Pedagogia Crítica, como conceito e como práxis. Ele foi o autor de uma prática pedagógica que consolida uma teoria, e de uma teoria que se retifica e se robustece com a prática.




    A teoria crítica da educação e a Pedagogia Crítica referem-se a determinadas formas de pensar o ato educativo e de organizar a prática educativa concreta (Libâneo, 1998), considerando que as articulações entre a educação e a sociedade devem se compor por meio de problematização permanente. Nesse sentido, a Pedagogia Crítica diz respeito à teoria e à prática do processo de formação humana que compreende não só a apropriação de conhecimentos, mas também a construção de ideias, conceitos, valores, atitudes para a emancipação dos sujeitos e a transformação das relações de dominação nas sociedades desiguais.




    A necessidade de uma Pedagogia Crítica se impõe devido às grandes desigualdades sociais que caracterizam a sociedade mundial, especialmente a brasileira. Seus pressupostos epistemológicos partem da crítica da sociedade injusta e desigual, e do papel da educação como instrumento de democracia social, propondo a educação como instrumento de transformação das condições opressoras. Nessa perspectiva crítica, estão abrigadas propostas pedagógicas que orientam ações educativas que devem contribuir para a formação crítica dos sujeitos através de processos dialógicos de problematização da realidade, bem como da compreensão e da ação transformadora das relações sociais de dominação. A ênfase na crítica da organização da sociedade desigual e no papel crítico e transformador da educação tem como fundamento teórico a teoria marxista.




    Consideramos que Marx e Engels compõem o pano de fundo da Pedagogia Crítica proposta por Freire, uma vez que, a partir deles, consolidou-se a ideia de que as formas de concretização da educação emergem da realidade socioeconômica e da luta de classe que caracteriza e sustenta essa mesma realidade. A partir de Freire, não mais caberá à Pedagogia ser uma atividade neutra, um aparelho reprodutor da lógica do Estado, mas será necessariamente uma prática que absorve em seu fazer social a dialeticidade da realidade sócio-histórica, conforme bases teóricas lançadas por Marx e Engels e atualizadas como práxis pedagógica em Freire.




    Dessa forma, após a Pedagogia do oprimido e demais trabalhos de Freire, pelo menos duas considerações estruturam a prática pedagógica:




    a) A prática pedagógica precisa absorver o complexo sentido da dialética da práxis social: a prática, que nega a práxis, nega o sentido partilhado da vida coletiva; desconsidera as circunstâncias do tempo histórico. Schmied-Kowarzik considera que esta é a grande revolução teórica provinda de Marx, e reafirmada por Freire, ou seja: a de reconhecer na práxis social o fundamento de todo desenvolvimento histórico, alertando para o fato de que os homens não podem se realizar como produtores de suas condições de vida, mas inversamente, que as condições de vida, isto é, as imposições de fato das condições de produção, o poder político e jurídico das relações de dominação, “a capacidade enganadora da ideologia — determinam os homens em sua atividade a partir do exterior, como estranhos” (Schmied-Kowarzik, 1983, p. 43).




    Cabe esclarecer, como o faz Kosik, que quando falamos em práxis no sentido do materialismo histórico, não podemos nos referir a uma atividade prática que se contrapõe, ou se complementa, ou que se instala ao lado ou contraposta à teoria. A práxis, a partir de Marx e reafirmada por Freire, é a certeza do homem como produtor de sua realidade social, portanto, o único que pode compreendê-la. Logo, a práxis é ativa, “é atividade que se produz historicamente, quer dizer, que se renova continuamente e se constitui praticamente — unidade do homem e do mundo, da matéria e do espírito, de sujeito e objeto, do produto e da produtividade” (Kosik, 1995, p. 222).




    b) A Pedagogia passa a assumir uma função fundamentalmente política e uma epistemologia essencialmente fundada na dialética: para a Pedagogia, a partir da compreensão desse significado de práxis, decorre uma transformação radical em sua posição como ciência da sociedade, eminentemente política e essencialmente dialética, quer na construção de sua epistemologia, quer no seu exercício como ciência, na construção de seu objeto e na realização de sua prática. A Pedagogia será aquela prática social que se destina à formação de indivíduos inseridos na práxis social, conscientes de seu papel na construção da realidade, entendido como domínio da natureza e como exercício de liberdade, concomitantemente.




    Essa tarefa, de formar indivíduos na e para a práxis, conscientes de seu papel na conformação e na transformação da realidade sócio-histórica, exige um trabalho educacional crítico, que pressupõe sempre uma ação coletiva pela qual os indivíduos tomarão consciência do que é possível e necessário, a cada um, na formação e no controle da constituição do modo coletivo de vida. A essência dessa tarefa é eminentemente política, social e emancipatória.




    Paulo Freire organizou uma Pedagogia que dá conta de uma teoria. A prática dessa Pedagogia, ao se consolidar, absorveu e foi absorvida por outras teorias que à época emergiram (décadas finais do século passado) e que iremos tratar a seguir.




    Essa é uma das questões que estamos revendo neste capítulo, com vista a estruturar as articulações entre os pressupostos da Pedagogia Crítica proposta por Freire e as incorporações que estão sendo feitas para novas compreensões às Pedagogias que emergem como movimentos sociais necessários à resistência e às insurgências frente à sociedade capitalista neoliberal em que vivemos.




    Incorporações históricas que produziram novas interpretações à Pedagogia Crítica




    As ampliações posteriores do pensamento de Marx por outros pesquisadores deram à Pedagogia Crítica amplas e frutíferas contribuições. Pode-se lembrar de Bourdieu e Passeron (1975), que, partindo da análise crítica da sociedade capitalista na França, alertam para a questão da reprodução social, ou seja, para além da reprodução da cultura há a reprodução dos significados ideológicos da cultura; e as instituições escolares teriam a função de perpetuar a própria estrutura social hierarquizada, com os significados elaborados pela classe dominante, fazendo com que o sistema educacional, ao transmitir a cultura de poder e os privilégios dessa classe, camufle essa função sob uma aparência de neutralidade, de apoliticidade, reproduzindo como cultura universal a ideologia da classe dominante. O impacto da análise desses autores é grande, uma vez que irá redirecionar, entre outras coisas, o sentido de educação popular, contribuir para uma reinterpretação da questão do fracasso escolar, introduzir um olhar mais crítico na questão da organização dos currículos e produzir outras teorias que expandem e aprofundam essa questão. A Pedagogia do Oprimido é uma luz para a reinterpretação da teoria da reprodução social.




    Seguiram-se muitos outros estudos que procuraram dar continuidade a essa interpretação da dinâmica de funcionamento dos sistemas sociais. Desses estudos, realçamos Althusser (1980) e Baudelot e Establet (1971), que procuraram identificar os verdadeiros mecanismos que produzem e mantêm as estruturas de desigualdade social preservadas e perpetuadas sob a aparência de igualdade e semelhança. É fundamental a análise que Althusser faz caracterizando a escola como Aparelho Ideológico do Estado (AIE).




    Poulantzas e Establet analisam que a escola e outras instituições de socialização, na realidade, não criam a divisão em classes, mas contribuem para ela e a reproduzem. A escola seria um mecanismo de reforço da própria relação capitalista. Ou como escreve Freitag:




    Assim a escola, na medida em que qualifica os indivíduos para o trabalho, inculca-lhes uma certa ideologia que os faz aceitar sua condição de classe, sujeitando-os ao mesmo tempo ao esquema de dominação vigente [...] ou mais adiante: é, pois, a escola que transmite as formas de justificação da divisão de trabalho vigente, levando os indivíduos a aceitarem, com docilidade, sua condição de explorados, ou a adquirirem o instrumental necessário para exploração da classe dominada (Freitag, 1984, p. 34).




    Outra grande contribuição, decorrente desse eixo marxista do papel da escola, da sociedade e da Pedagogia, é a de Gramsci, que repensa os princípios metodológicos do marxismo e oferece à luta de classes um papel emancipatório.




    Gramsci, revendo a teoria marxista, interpreta que é possível transformar a realidade através da construção de um novo partido (revolucionário e proletariado), o qual construa uma hegemonia cultural que, na ação, transforma-se em hegemonia política e, dessa forma, possa ir minando a ideologia da classe dominante.




    Como se percebe, o papel da Pedagogia é fundamental em Gramsci, pois a hegemonia cultural se constrói na ação educativa, de várias instituições sociais que educam no amplo sentido, formando os “intelectuais orgânicos” e produzindo uma profunda mediação entre cultura e consciência crítica.




    Gramsci será, conforme Freitag (1984), o autor que atribui à escola e a outras instituições da sociedade civil (aos AIEs de Althusser) a dupla função dialética e estratégica de conservar e minar as estruturas capitalistas. Desse modo, seus estudos favorecem a entrada em cena de uma Pedagogia do Oprimido, bem como permitem ainda a organização institucional do processo emancipatório, à medida que a contraideologia se constrói e faz circular, ao lado da cultura dominante, uma nova concepção de mundo e educação, produzindo, evidenciando e tornando pedagógicas as contradições aí imanentes.




    É por isso que Gramsci (1973) considera que toda relação de hegemonia é sempre uma relação pedagógica, o que confere à educação um papel eminentemente político, uma vez que o controle da circulação das hegemonias, nos sistemas educacionais, será sempre um fator decisivo nas mediações das forças presentes na luta de classes.




    A teoria de Gramsci reforça e reafirma a Pedagogia do Oprimido ao realçar o caráter eminentemente político de reorganizar, através de uma Pedagogia que carregue o interesse dos oprimidos, a contraideologia. A contraideologia terá a função de divulgar uma nova concepção de mundo, sob a ótica dos excluídos do raio de cobertura da classe dominante. Assim, corroendo, destruindo, dando novas interpretações à cultura hegemônica da classe dominante, poderá abrir espaços para um processo emancipatório que implicará um novo jogo de forças na luta de classes. Esse processo dialético e revolucionário poderá ser semente de transformações históricas, que podem conduzir a um mundo com mais inclusões, igualdade e possibilidades de convivência humana.




    A partir especialmente de Marx, Gramsci e Freire, pode-se construir a grande utopia revolucionária da Pedagogia, de acreditar que será possível transformar o mundo através da transformação das consciências; e essa tarefa se fará por meio de um trabalho pedagógico comprometido com as classes populares e com a construção de uma sociedade mais justa. Realça-se aqui o trabalho de educadores como intelectuais orgânicos, responsáveis pela reelaboração e pela distribuição da ideologia da classe dominante, e dos pedagogos como intelectuais críticos, na recondução e na reorganização da classe dos educadores em torno da utopia de reconstrução da sociedade.




    Essas incorporações epistemológicas, envolvidas com as mudanças sociais e políticas na sociedade contemporânea, abrem um espaço de possibilidades a movimentos sociais insurgentes que exigem participação e reparações à sua invisibilidade e ao silenciamento histórico.




    Franco (2001, p. 97) realça em sua tese que os movimentos políticos decorrentes do “Maio de 1968” no mundo catalisaram impulsos, ondas de rompimentos à cultura hegemônica. Assim, afirma que o movimento de 1968 colocou a Pedagogia às voltas com sua identidade e trouxe antigos problemas que começarão a ser ressignificados:




    a) a estreita relação entre educação, sociedade e política; e a possibilidade de busca de uma sociedade mais justa e humana alavancada pela educação: a Pedagogia não só deve assumir-se como função política, mas também como uma função pautada na emancipação dos homens, na igualdade, na inclusão, na humanidade. É o retorno a uma possível Pedagogia da Utopia;




    b) para poder dar conta de realizar essa utopia, a Pedagogia deverá definir-se e exercer-se como uma ciência própria que, liberta dos grilhões de uma ciência clássica e da opressão da proposta epistemológica de suas ciências auxiliares, possa se assumir como uma ciência que não apenas pensa, teoriza, mas, sobretudo, organiza condições de realizar um fazer diferente, compatível com a expectativa da emancipação, e caminhar sempre no sentido da transformação, para uma sociedade que cada vez mais humanize e dignifique o homem. Deve a Pedagogia caminhar num espaço aberto continuamente pela crítica, pela autocrítica, criando espaços e movimentos libertadores, em sua concepção epistemológica, em sua metodologia de pesquisa, em seu fazer social;




    c) novas demandas devem ser incorporadas à ciência da educação: sabendo-se política, sabendo-se que deve estar alinhada com uma direção, deve tornar-se um processo de formação de consciências, de mediação de interesses, e de defesa e criação de mecanismos democráticos, participativos, inclusivos.




    Assim, a ciência crítica da educação deve orientar-se no sentido de analisar as condições sociais de produção das práticas educativas, bem como as necessidades políticas que induzem/incentivam a utilização dessas práticas. E mais, como teoria construtiva da prática, deve alertar sobre os convenientes políticos dessa prática e, através de um processo crítico, autocrítico, coletivo, engendrar mudanças à prática, libertando a educação de estar à mercê de interesses políticos e de poder que não satisfazem a emancipação do coletivo.




    Percebe-se claramente que essa concepção de educação vai além do conceito humanista por agregar dois novos estruturantes: a questão do coletivo como foco de formação; e a questão da dimensão construtiva da crítica ideológica. Ou seja, a concepção humanista atinha-se à compreensão contextualizada da prática educativa; já a ciência crítica, além de compreender, propõe a crítica ideológica e a transformação coletiva das práticas, num processo crescente de conscientização e emancipação dos sujeitos e das representações sociais.




    Pedagogias Emergentes: tensionamentos históricos e novas perspectivas epistemológicas




    O movimento de contracultura, que começou na década de 1960, marcado por diversas mudanças culturais, de comportamento e de manifestações estudantis e políticas, iniciado nos Estados Unidos, espalhando-se por países ocidentais, depois aos comunistas, como a Polônia, chegando ao Oriente Médio e à América Latina, para terminar no México, foi um elemento impulsionador para dar visibilidade a outras perspectivas epistemológicas e compreensões no âmbito das produções acadêmicas, da ciência, afetando, também, o campo educacional.




    As discussões sobre as novas epistemologias e os sinais de crise e exaustão do paradigma da Ciência Moderna2 para corresponder às novas demandas emergentes eclodiram em novos modos de fazer ciência, pautada numa perspectiva de integração, reconhecimento e validação de saberes e conhecimentos de grupos historicamente marginalizados. Enquanto a Ciência Moderna desprezou o valor da experiência na produção do saber, os novos estudos colocaram em evidência a ideia de que todo o conhecimento científico é autobiográfico, revelando as trajetórias de vida pessoais e coletivas das pessoas implicadas no fazer ciência (Santos, 2013).




    É, então, nesse contexto que o debate sobre as identidades culturais de diferentes grupos subalternizados vai entrar no centro das reflexões, fazendo com que as perspectivas críticas se abrissem para novos tensionamentos e categorias até então ignorados no âmbito das teorizações advindas da modernidade. Tais aspectos desestabilizaram o autoritarismo da cultura ocidental e o eurocentrismo colonizador, passando a desvelar as relações de poder que estão envolvidas na seleção do conhecimento escolar (ver Silva, 2011).




    No campo do currículo, as abordagens críticas e pós-críticas passaram a argumentar que nenhuma teoria é neutra, científica e desinteressada, pelo contrário, as teorias estão inevitavelmente implicadas em relações de poder, responsáveis pela manutenção de estereótipos, preconceitos e discriminações que ocasionaram a perpetuação da invisibilidade de grupos minoritários.




    É importante destacar, todavia, que essas rupturas foram advindas, sobretudo, das lutas de diferentes movimentos sociais e identitários que, inconformados com as invisibilidades de suas histórias e trajetórias de vida como elementos a serem tratados como dignos, passaram a se organizar coletivamente e a requerer o delineamento de “novas narrativas”. Os estudos sobre as identidades passaram, então, a reconhecer que a cultura, longe de ser homogênea e monolítica, é de fato complexa, múltipla, desarmoniosa, descontínua, desestabilizando a perspectiva do sujeito universal, dotado de razão e de suas propriedades universais e idênticas em todos os indivíduos, aspecto fortemente preconizado pela modernidade.




    Destacamos, nesse sentido, dois importantes ramos de estudos no campo epistemológico que foram de fundamental importância para que a Academia pudesse se abrir a essas novas perspectivas: as epistemologias do Sul, pensadas já a partir dos estudos das abordagens críticas, tomando como exemplo Paulo Freire, no Brasil, ao preconizar que “não há saber mais ou menos; há saberes diferentes” (Freire, 1985, p. 49) e, posteriormente, retomado com os estudos de Santos (2013); e os estudos sobre a decolonialidade, a partir das contribuições de Catherine Walsh, Aníbal Quijano, Walter Mignolo, dentre outros.




    Os estudos de Santos (2013) sustentam a ideia de que estamos vivendo em um momento de transição paradigmática, no qual o paradigma da modernidade se encontra em declínio, fruto do colapso do capitalismo (modernidade versus colonização). Nesse sentido, o autor interroga se não estaríamos precisando nos abrir para novos paradigmas de conhecimento, para outras formas de conhecer o mundo. Sua obra busca contribuir para isso. Assim, Santos (2013) passou a sistematizar os princípios das denominadas epistemologias do Sul, em que procura dar respostas, nos últimos séculos, ao domínio de uma epistemologia sobre outras, refletindo acerca das consequências desse domínio e do papel do colonialismo e do capitalismo na sua perpetuação.




    Nas palavras de Santos, as epistemologias do Sul apelam a um conjunto de perspectivas epistemológicas que buscam valorizar os saberes “que resistiram com êxito à monocultura do conhecimento científico e investigam as condições para um diálogo mais horizontal entre conhecimentos” (Santos, 2013, p. 13). Em seu entendimento, a ecologia de saberes consiste “na promoção do diálogo entre o saber científico ou humanístico, que a universidade produz, e os saberes leigos, populares, tradicionais, urbanos, camponeses, provindos de culturas não ocidentais” (Santos, 2013, p. 13) que circulam na sociedade.




    Na perspectiva sul-americana, há um enfrentamento epistemológico de duplo desafio: emancipar-se da episteme eurocêntrica, que nos colonizou, e formular-se a si mesmo. Para nós, sul-americanos, a pergunta “quem sou eu?” foi durante muito tempo respondida por um terceiro e, nessa perspectiva, “a presença do outro me impede de ser eu mesma” (Fanon, 2015, p.125). Para isso, há a incorporação de práticas que promovem uma nova consciência ativa de saberes, no pressuposto de que todos eles, inclusive o saber científico, se enriquecem nesse diálogo, o que implica, assim, uma vasta gama de ações de valorização, tanto do conhecimento científico como de conhecimentos práticos.




    Os estudos de Santos (2013) trazem à tona a compreensão de que o pensamento abissal é marca central do pensamento moderno ocidental. Nas palavras de Santos:




    [...] tudo aquilo que é produzido como inexistente é excluído de forma radical porque permanece exterior ao universo que a própria concepção aceite de inclusão considera como sendo o Outro. A característica fundamental do pensamento abissal é a impossibilidade da co-presença dos dois lados da linha. Este lado da linha só prevalece na medida em que esgota o campo da realidade relevante. Para além dela há apenas inexistência, invisibilidade e ausência não-dialéctica (Santos, 2007b, p. 4).




    É nessa perspectiva que Santos (2007b) afirma ser o pensamento moderno ocidental um pensamento abissal, que se estrutura em uma linha de distinções visíveis e invisíveis que divide a realidade social em dois universos diferentes: o dos colonizados (Novo Mundo/este lado da linha) e o dos colonizadores (Velho Mundo/outro lado da linha). As linhas abissais estruturam o conhecimento, tornando inexistente todo e qualquer pensamento que não seja criado pelo outro lado da linha, ou seja, pelo Velho Mundo. Ainda de acordo com Santos (2007b), o pensamento abissal caracteriza-se, principalmente, pela sua capacidade de produzir e radicalizar distinções. Para esse autor, no campo da ciência, o pensamento abissal concebe à ciência moderna o monopólio da distinção universal entre o verdadeiro e o falso, em detrimento de dois conhecimentos alternativos: a filosofia e a teologia.




    O carácter exclusivo deste monopólio está no cerne da disputa epistemológica moderna entre as formas científicas e não-científicas de verdade. Sendo certo que a validade universal da verdade científica é, reconhecidamente, sempre muito relativa, dado o facto de poder ser estabelecida apenas em relação a certos tipos de objectos em determinadas circunstâncias e segundo determinados métodos, como é que ela se relaciona com outras verdades possíveis que podem inclusivamente reclamar um estatuto superior, mas não podem ser estabelecidas de acordo com o método científico, como é o caso da razão como verdade filosófica e da fé como verdade religiosa? (Santos, 2007b, p. 5).




    Santos (2007b) sugere ainda que, para superarmos a condição abissal em direção ao pensamento pós-abissal, além de reconhecermos sua existência, é necessário também que os pesquisadores daquele lado da linha (hemisfério Norte) se reúnam aos das regiões periféricas e a suas epistemologias. Nesse ínterim, “o pensamento pós-abissal pode ser sumariado como um aprender com o Sul usando uma epistemologia do Sul. Confronta a monocultura da ciência moderna com uma ecologia de saberes” (Santos, 2007b, p. 22).




    À medida que tais compreensões vieram à tona, houve o reconhecimento de que a pesquisa, especialmente a educacional, solicita novos paradigmas, novos pressupostos e novos métodos, de forma a se tornar mais colaborativa, participativa, com a presença efetiva da intersubjetividade, compondo e construindo novos entendimentos de mundo. Esses entendimentos também rebatem na epistemologia da Pedagogia, uma vez que reforçou a urgência de uma epistemologia crítica, de modo a buscar uma Pedagogia outra, que inclua outros saberes, outras perspectivas e todos os sujeitos.




    Os estudos sobre a decolonização também ganharam visibilidade nesse contexto. Trata-se de um conceito que adentrou a Academia e passou a ser incorporado, sobretudo, por intelectuais latino-americanos. A decolonialidade é um conceito que emergiu da necessidade de ir além da ideia de que a colonização foi um evento acabado, pois consideramos que esse foi um processo que teve e tem continuidade ainda hoje, travestido de diferentes formas de opressão e domínio cultural
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